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RESUMO
O trabalho discute como documentos publicados pelo MEC, a partir de conceitos e formas de orientações pedagógicas, sustentam o trabalho pedagógico como indissociável o cuidado da criança na Educação Infantil (EI). O referencial teórico indica que cuidado é uma forma de trabalho e que o trabalho docente na EI possui muitas das características do trabalho de cuidado. Para tanto, foram lidos vinte documentos publicados entre 1994 e 2024. Os resultados indicam que a discussão sobre o tema esteve amplamente colocada nos anos 1990 e que desaparece a partir de 2000. O trabalho destaca que a ausência dessa discussão em documentos de orientação talvez possa estar se dissipando ou se perdendo, abrindo ainda mais brechas para a dicotomia e para a cisão educar e cuidar.
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INTRODUÇÃO
No campo particular dos estudos da Educação Infantil tem-se discutido amplamente as funções da profissão docente na primeira etapa da Educação Básica. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil entendem “o cuidado como algo indissociável ao processo educativo” (Brasil, 2009). No entanto, a partir dos relatos de estudantes sobre suas observações em Estágios Supervisionados e em discussões no âmbito do Fórum Alagoano em Defesa da Educação Infantil, tem se percebido que a indissociabilidade entre educação e cuidado na Educação Infantil parece não ter sido compreendida por profissionais da educação.
Ao que nos parece, propostas pedagógicas de instituições educativas assumem que sua função de assegurar a “educação em sua integralidade” (Brasil, 2009) se dá por meio da cisão entre educação e cuidado. A primeira poderia ser traduzida por atividades chamadas de “pedagógicas”, planejadas, preparadas e desenvolvidas por professoras formadas(os) em curso superior de Pedagogia. O segundo, traduzido nas práticas de cuidados corporais como higiene e alimentação, desenvolvido, quase sempre, por auxiliares, monitoras/es e outros profissionais sem exigência de formação específica. 
Assim, este trabalho apresenta uma discussão da pesquisa que analisou documentos oficiais publicados pelo Ministério da Educação, em particular aqueles voltados para a Educação Infantil, procurando neles os conceitos que sustentam o trabalho pedagógico como indissociável do cuidado da criança na Educação Infantil. 

OBJETIVOS
Os objetivos desta pesquisa foram:
· Conhecer e analisar os fundamentos das propostas apresentadas em documentos oficiais do Ministério da Educação a respeito da "indissociabilidade entre educar e cuidar"; 
· Explorar documentos fundamentais para a Educação Infantil brasileira, publicados pelo MEC desde os anos 1990 e que trazem propostas de Educação Infantil e colocando a "indissociabilidade entre educar e cuidar" como princípio dessa etapa da Educação Básica; 
· Analisar os fundamentos que embasam a "indissociabilidade entre educar e cuidar" como princípio da Educação Infantil a partir dos referenciais citados em documentos do MEC.

“INDISSOCIABILIDADE ENTRE EDUCAR E CUIDAR”: DOS FUNDAMENTOS AOS DOCUMENTOS
Como já dito, nos parece muito comum que propostas pedagógicas de instituições educativas e práticas pedagógicas desenvolvidas por professoras da Educação Infantil se deem por meio da cisão entre educação e cuidado. Ao criticar essa cisão, Léa Tiriba (2005) chama a atenção que a indissociabilidade aparece geralmente como um “binômio” em projetos político-pedagógicos, documentos oficiais e até mesmo em textos acadêmicos e isso “alimenta práticas distintas entre profissionais que atuam lado a lado nas escolas de educação infantil, especialmente nas creches: as auxiliares cuidam e as professoras realizam atividades pedagógicas” (Tiriba, 2005, p. 1). 
Déborah Sayão alerta que “cuidado” não se resume a práticas corporais, “é preciso dar atenção às necessidades não só físicas, mas emocionais, respeitando as diferenças individuais” (Sayão, 2010, p. 73). Nesse sentido, a autora coloca o cuidado como atividade de trabalho (p. 76). 
Danièle Kergoat recupera a definição de cuidado assumida pelo Colóquio Internacional “Teorias e Práticas do Cuidado”, realizado em Paris no ano de 2013: 
O cuidado não é apenas uma atitude de atenção, é um trabalho que abrange um conjunto de atividades materiais e de relações que consistem em oferecer uma resposta concreta às necessidades dos outros. Assim, podemos defini-lo como uma relação de serviço, apoio e assistência, remunerada ou não, que implica um sentido de responsabilidade em relação à vida e ao bem-estar de outrem (Kergoat, 2016, p. 17).
A autora continua dizendo que, se outrora o conceito de trabalho esteve fortemente vinculado à esfera da produção material de objetos e bens, hoje em dia ele é compreendido na esfera da “produção do viver em sociedade”: “trabalhar é transformar a sociedade e a natureza e, no mesmo movimento, transformar-se a si mesmo. O trabalho torna-se assim uma atividade política” (Kergoat, 2016, pp. 18-19).
Logo, se o trabalho é a “produção do viver em sociedade” e o cuidado, um “conjunto de atividades materiais e de relações que consistem em oferecer uma resposta concreta às necessidades dos outros”, cuidado é uma forma de trabalho. O trabalho docente, não apenas na Educação Infantil, mas em toda a Educação Básica possui muitas das características do trabalho de cuidado. Na primeira etapa da Educação Básica, muitas práticas corporais com higiene, sono e alimentação, por exemplo se inscrevem em uma esfera do trabalho educativo, mas também a atenção às necessidades emocionais e o respeito às diferenças individuais constituem-se como práticas de cuidado.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
O estudo foi desenvolvido a partir da exploração de textos, leis, deliberações, pareceres e outros documentos disponíveis nos sites do Ministério da Educação e do Conselho Nacional de Educação. Este trabalho apresenta o recorte de análises[footnoteRef:4] a partir da leitura apenas de alguns documentos publicados pelo Ministério da Educação. [4:  O recorte é necessário devido aos limites do formato desta apresentação. Por isso, também, nem todos os documentos lidos aparecem mencionados ou citados nas análises.] 

Nesse contexto, a busca por documentos ocorreu no site oficial do Governo Federal e em outras buscas na internet. Foram lidos alguns dos documentos orientadores da política nacional e do currículo da Educação Infantil a partir de 1994. Neles, foram procuradas as palavras “educar” e “cuidar” e delas derivadas. Foram destacados os trechos em que as mencionavam, ainda que de forma enviesada, relacionando-as à articulação, à integração ou àindissociabilidade entre educação e cuidado. 
Os documentos lidos e que compuseram as análises estão relacionados no Quadro 1, abaixo.
QUADRO 1 – DOCUMENTOS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO SOBRE
EDUCAÇÃO INFANTIL LIDOS NA ÍNTEGRA

	ANO
	TÍTULO DA PUBLICAÇÃO

	1994
	Política Nacional de Educação Infantil

	1994
	Educação Infantil no Brasil: Situação atual

	1994
	Por uma política de formação do profissional de Educação Infantil

	1995
	Critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das crianças

	1995
	Educação Infantil: Bibliografia anotada

	1996
	Proposta pedagógica e currículo em Educação Infantil: Um diagnóstico e a construção de uma metodologia de análise

	1998
	Referencial curricular nacional para a educação infantil. Volume 1 (Introdução)

	1998
	Referencial curricular nacional para a educação infantil. Volume 2 (Formação pessoal e social)

	1998
	Referencial curricular nacional para a educação infantil. Volume 3 (Conhecimento de mundo)

	2006
	Política Nacional de Educação Infantil: pelo direito das crianças de zero a seis anos à educação

	2006
	Parâmetros Nacionais de Infra-estrutura para instituições de Educação Infantil

	2006
	Parâmetros básicos de infra-estrutura para instituições de educação infantil

	2006
	Parâmetros nacionais de qualidade para a educação infantil. Volume 1

	2006
	Parâmetros nacionais de qualidade para a educação infantil. Volume 2

	2009
	Critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das crianças

	2009
	Indicadores da Qualidade na Educação Infantil

	2017
	Base Nacional Comum Curricular

	2018
	Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação Infantil

	2024
	Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil: Versão para Consulta Nacional

	2024
	Qualidade e equidade na Educação Infantil: Princípios, normatização e políticas públicas


Fonte: Elaborado pela autora e pelo autor.

RESULTADOS
Na leitura integral dos documentos analisados, é possível verificar que há discussão relacionada à função da Educação Infantil como promotora de práticas de educação e de cuidados de formas indissociáveis, articuladas ou integradas em alguns deles, mas nem todos.
[bookmark: _GoBack]O documento mais antigo, Política Nacional de Educação Infantil (Brasil, 1994a), afirma em sua introdução que “se agregam as ações de cuidado” (p. 10) ao incluir a creche no capítulo da Educação da Constituição de 1988, destacando o dever do Estado em relação à educação. Sobre a situação da Educação Infantil naquela época, o documento informa que havia ausência de dados e que aqueles que estavam disponíveis estavam incompletos. Ainda nesse contexto, o documento destacava que “sem os investimentos técnicos e financeiros necessários por parte do Estado e da sociedade, acarreta, em termos globais, uma significativa deterioração na qualidade do atendimento, especialmente na creche” (p. 13) e indicava que uma das consequências dessa deterioração seria “a separação entre as funções de educar e cuidar” (p. 13). 
Ainda nesse documento de 1994, no item dedicado às diretrizes pedagógicas para a Educação Infantil, anuncia que “as particularidades desta etapa de desenvolvimento exigem que a Educação Infantil cumpra duas funções complementares e indissociáveis: cuidar e educar” (p. 17) e completa que a instituição o faz “complementando os cuidados e a educação realizados na família ou no círculo da família” (p. 17). Como forma de destacar o caráter indissociável dessas funções, o documento apresenta, na página 35, a expressão hifenizada “cuidar-educar”.
No mesmo ano de 1994, a primeira edição do livro Creches e pré-escolas no Hemisfério Norte foi publicada no Brasil[footnoteRef:5]. A publicação, embora não seja um documento oficial do MEC, é mencionada pela discussão, que possibilita e que desemboca em propostas e em outras publicações oficiais. Particularmente no capítulo sobre a educação infantil nos Estados Unidos, é apresentado o conceito de educare, desenvolvido por Bettye Caldwell, que condensa em uma única palavra, um único conceito a ideia das funções de educar e de cuidar na Educação Infantil como indissociáveis. [5:  Aqui, utilizamos e citamos a 2ª edição (Rosemberg; Campos, 1998).] 

O documento Por uma política de formação do profissional de Educação Infantil (Brasil, 1994b), ganha destaque nessa discussão. Ele contém um capítulo inteiro dedicado à discussão, intitulado Educar e Cuidar: Questões sobre o perfil do profissional de Educação Infantil. Nele, Maria Malta Campos defende que
uma das características básicas dessas propostas está justamente no seu caráter integrado. Assim, partindo de uma concepção de desenvolvimento que situa a criança no seu contexto social, ambiental, cultural e, mais concretamente, no contexto das interações que estabelece com os adultos, crianças, espaços, coisas e seres à sua volta, construindo, através dessas mediações, sua identidade, seus conhecimentos, sua percepção do mundo, sua moral” (p. 33-34).
 
A autora ressalta, ainda, que
a perspectiva é coerente com a moderna noção de ‘cuidado’ que tem sido usada para incluir todas as atividades ligadas à proteção e apoio necessárias ao cotidiano de qualquer criança: alimentar, lavar, trocar, curar, proteger, consolar, enfim, "cuidar", todas fazendo parte integrante do que chamamos de "educar" (...). Esta concepção torna mais fácil a superação da dicotomia entre o que se costuma chamar de "assistência" e educação (...), se todas têm o direito à educação, qualquer instituição que as atenda deve levá-las em conta ao definir seus objetivos e seu currículo” (p. 35).

Em 1998, a publicação do Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil é um marco, pois, em que pesem todas as críticas à sua forma de elaboração e muitas de suas premissas, é um documento que pretendeu estabelecer um diálogo direto com professoras da Educação Infantil na elaboração de planos educativos e no planejamento de suas ações. Em seu Volume 1, destaca a importância dos cuidados como “um ato em relação ao outro e a si próprio que possui uma dimensão expressiva e implica em procedimentos específicos” (Brasil, 1998a, p. 23). O documento propõe que “a base do cuidado humano é compreender como ajudar o outro a se desenvolver como ser humano. Cuidar significa valorizar e ajudar a desenvolver capacidades” (Brasil, 1998a, p. 23). O Volume 2, destinado às orientações para o trabalho de formação pessoal e social, o documento destaca que os cuidados envolvem o desenvolvimento da afetividade e que os cuidados do corpo “vão propiciando aos bebês novas referências sobre seu próprio corpo, suas necessidades e sentimentos” (Brasil, 1998bp. 16). 
Ainda que seja um documento elaborado pelo Conselho Nacional de Educação, é importante mencionar que as primeiras diretrizes curriculares nacionais para a Educação Infantil colocam para as instituições o dever de promover “práticas de educação e cuidados” (Brasil, 1999).
Na passagem do milênio, os primeiros Parâmetros nacionais de qualidade para a Educação Infantil, de 2006, destacam que as crianças “precisam, portanto, ser cuidadas e educadas, o que implica: ser auxiliadas nas atividades que não puderem realizar sozinhas; serem atendidas em suas necessidades básicas físicas e psicológicas; ter atenção especial por parte do adulto em momentos peculiares de sua vida” (Brasil, 2006, p. 18). O documento procura destacar a noção indissociável entre os elementos, utilizando a forma escrita com a barra: “cuidar/educar” (Brasil, 2006, p. 18).
Em 2017, a Base Nacional Comum Curricular menciona que “nas últimas décadas, vem se consolidando, na Educação Infantil, a concepção que vincula educar e cuidar, entendendo o cuidado como algo indissociável do processo educativo” (Brasil, 2017, p. 34). Essa frase repete-se nas páginas 36 e 38. Assim como o Referencial (Brasil, 1998a;1998b), como documento que dialoga diretamente com as professoras, a BNCC destaca que “ao mesmo tempo que participam de relações sociais e de cuidados pessoais, as crianças constroem sua autonomia e senso de autocuidado, de reciprocidade e de interdependência com o meio” (Brasil, 20017, p. 40). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A leitura integral dos documentos aqui apresentados revelou que os fundamentos das propostas apresentadas em documentos oficiais do Ministério da Educação a respeito da "indissociabilidade entre educar e cuidar" residem em discursos que a vinculam ao desenvolvimento da afetividade e conhecimentos sobre o próprio corpo. 
Os documentos publicados nos anos 1990 eram organizados no formato de artigos e textos com fundamentação teórica, com muitos referenciais sobretudo estrangeiros, o que revela que a área estava em constituição no Brasil. A partir do ano de 2000, os documentos deixaram de trazer referenciais de fundamentação teórico-conceitual. 
Em face dos resultados apresentados e da discussão colocada acima, destacamos que a discussão esteve amplamente colocada nos anos 1990 e que desaparece dos documentos nos anos 2000 em diante. Ainda que os documentos dos últimos 25 anos tragam expressões que evidenciam formas escritas da indissociabilidade entre educar e cuidar, essa discussão não tem sido colocada conceitualmente, o que por estar levando as novas gerações de professoras e de professores a não conhecerem os documentos antigos e, portanto, não se apropriarem a discussão colocada. Por fim, destacamos que a ausência de discutir diretamente com professoras e também com dirigentes e equipes gestoras em documentos de orientação atuais tem contribuído para a conceitualização da “indissociabilidade entre educar e cuidar” talvez possa estar se dissipando ou se perdendo, abrindo ainda mais brechas para a dicotomia e para a cisão educar e cuidar.
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